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impedimento do Exmo. Sr. Dr. Francisco Lucídio de Queiroz Júnior, Procurador de Justiça.
Também pelo motivo de impedimento do representante do Ministério Público, foram retirados de mesa os processos nº 

0001383-02.2013.8.06.0200 e nº 0011956-96.2015.8.06.0049 (adiados para a sessão do dia 16/11/2022) ambos da relatoria 
da Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro e o processo nº 0000161-78.2008.8.06.0101 (adiado para a sessão do dia 
9/11/2022), da relatoria do Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.

Nada mais havendo o que tratar, foi encerrada a sessão às 16h32min (dezesseis horas e trinta e dois minutos), do que 
para constar eu, Tereza Neves Sampaio Couto Falcão, digitei a presente ata. Subscrevo e assino, Ana Amélia Feitosa Oliveira, 
Coordenadora da Segunda Câmara Criminal. Conforme: Desa. Vanja Fontenele Pontes - Presidente da Segunda Câmara 
Criminal, em exercício.

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 39, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2022, REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA.
PRESIDÊNCIA: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes, em exercício.
COORDENADORA: Dra. Ana Amélia Feitosa Oliveira.
PRESENTES: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes – Presidente em exercício, Francisco Jaime Medeiros Neto 

(Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Francisco Eduardo Torquato Scorsafava. Presentes, também, o Exmo. Sr. Dr. 
Antônio Iran Coelho Sírio – Procurador de Justiça e a Exma. Sra. Dra. Lígia Soares Falcão Alves – Defensora Pública. Ausente, 
justificadamente, o Exmo. Sr. Des. Sérgio Luiz Arruda Parente. Aberta a sessão às 13h30min (treze horas e trinta minutos) e 
aprovada a ata da sessão anterior.

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0635609-84.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrantes: Advas. Edirlândia Alves Magalhães e Vânia Gomes Castelo Branco.
Pacientes: Gilberto Tomé da Silva, Rogildo Sousa de Oliveira, Gregori Davysson de Oliveira Melo, José Leôncio Cardoso 

Aragão, Katiano Esmerino Cassiano, Francisco Bruno Xavier, Jocelino Andrade Costa, André Luís Ferreira de Oliveira, José 
Roberto Silva Barbosa, Júlio César Pires de Oliveira e João Paulo Soares da Silva.

Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do Des. Relator.” Fez 

sustentação oral, no tempo regimental, a advogada impetrante, bem como o representante do Ministério Público.
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637220-72.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE CAMOCIM.
Impetrantes: Advas. Edirlândia Alves Magalhães e Vânia Gomes Castelo Branco.
Paciente: Francisco Maelson Santos da Silva.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, com recomendação ao juízo de origem, nos termos do voto da Desa. Relatora.” Fez sustentação oral, no tempo 
regimental, a advogada impetrante, bem como o representante do Ministério Público.

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636216-97.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE QUIXADÁ.
Impetrante: Adv. Marcello Ortiz Silva de Oliveira.
Paciente: Luciaria Cabral Silva.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto da Desa. Relatora.” Fez sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem 
como o representante do Ministério Público.

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636788-53.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Ivan Fellipe Holanda do Nascimento.
Paciente: Diego Nunes Costa.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do eminente Relator.” Fez sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem 
como o representante do Ministério Público.

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636580-69.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE CRATEÚS.
Impetrantes: Advs. Francisco Valdemízio Acioly Guedes, Renan Benevides Franco, Alex Xavier Santiago da Silva, João 

Marcelo Lima Pedrosa e Pedro Arthur Marques de Aquino.
Paciente: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.” Fez 

sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem como o representante do Ministério Público.
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637216-35.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Paulo César Barbosa Pimentel.
Paciente: Carlos da Silva Vasconcelos.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do eminente Relator.” Fez 

sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem como o representante do Ministério Público.
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637028-42.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
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Impetrante: Adv. Lucas Muniz Temóteo.
Paciente: Emerson da Silva.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do Des. Relator.” Fez 

sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem como o representante do Ministério Público.
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0635878-26.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Marcelo Luiz Batista Oliveira.
Paciente: Filipe Ramos de Morais.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do Des. Relator.” Fez 

sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem como o representante do Ministério Público.
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636071-41.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Luís Átila de Holanda Bezerra Filho.
Paciente: Marcelo de Oliveira Ribeiro.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, 

nos termos do voto do eminente Relator.” Fez sustentação oral, no tempo regimental, o advogado impetrante, bem como o 
representante do Ministério Público.

APELAÇÃO CRIME Nº 0068506-32.2016.8.06.0064 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Apelante: Segredo de Justiça.
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Apelado: Segredo de Justiça.
Assistente: Segredo de Justiça.
Advogados: Ana Paula Prado de Queiroz, Francisco Allyson Fontenele Cristino, Larisse Batista de Santana Assis, Christiane 

do Vale Leitão, Waldir Xavier de Lima Filho e Luiz Carlos de Queiroz Júnior
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

do Des. Relator.” Fez sustentação oral, no tempo regimental o representante do Ministério Público, bem como o advogado da 
assistente de acusação.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0001720-13.2000.8.06.0049 DA COMARCA DE BEBERIBE.
Recorrente: Francisco Ivan Ferreira do Nascimento.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

de pronúncia, nos termos do voto da Desa. Relatora.” Fez sustentação oral, no tempo regimental, o advogado do recorrente, 
bem como o representante do Ministério Público.

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0633291-31.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Pedro Henrique da Cunha Frota.
Paciente: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0634533-25.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Júlio César da Silva Alcântara Filho.
Paciente: Francisco Luan Viana Pires.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, nos 

termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636626-58.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE QUIXADÁ.
Impetrantes: Advs. Hozanan Linhares Gomes e Iasmin Mesquita Aragão.
Paciente: Francisco Leonardo Pereira de Sousa.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637038-86.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE SOBRAL.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
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Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 
Scorsafava.

Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu a ordem impetrada, revogando a prisão preventiva do paciente, 
mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319, incisos I, II, III, IV e IX, do Código de Processo Penal, nos 
termos do voto da Desa. Relatora.”

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637170-46.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adva. Maria Erica Damasceno Rabelo.
Paciente: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu a ordem impetrada, a fim de revogar as medidas protetivas 

impostas ao ora paciente, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637550-69.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Impetrante: Adv. Francisco Ramon Parente Cunha.
Paciente: David Trajano Alves.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0638153-45.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Impetrante: Adva. Liduína Rocha Siebra.
Paciente: Antônio Josivan Costa de Almeida.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0635229-61.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Antônio Leandro Feitosa dos Anjos.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636006-46.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Deocleciano Dennis Costa dos Santos.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, 

nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636645-64.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu o presente writ, mas concedeu parcialmente a ordem, de 

ofício, confirmando a liminar já deferida, para que a autoridade impetrada aprecie, no prazo de 10 (dez) dias, o requesto 
formulado pela defesa do paciente, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636714-96.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrantes: Advs. Francisco Marcelo Brandão, Sônia Marina Chacon Brandão e Bruno Chacon Brandão.
Paciente: Jailton Ramos Castelo Branco.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, 

nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636816-21.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrantes: Advs. Emanuel Washington Gomes de Sousa e Francisco Dayalesson Bezerra Torres.
Paciente: João Batista Félix de Castro.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, 

nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637340-18.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE ARACATI.
Impetrante: Adv. Rômulo Florêncio da Silva.
Paciente: David Pereira da Silva.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, nos 
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termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637599-13.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrantes: Advs. Ricardo Marques Soares de Mello e Talvane Robson Mota de Moura.
Paciente: Magno Lima Ferreira.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, 

nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637652-91.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE MOMBAÇA.
Impetrantes: Advs. Alanne Nayara Fernandes Martins e Jeferson Lima de Matos.
Paciente: Maycon Dyemy de Freitas Baia.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu ordem impetrada, substituindo a prisão preventiva, pelas medidas 

cautelares previstas no art. 319, incisos I, II, IV, V e IX do Código de Processo Penal, com a expedição do competente Alvará de 
Soltura em favor do paciente, salvo se por outro motivo deva permanecer preso, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637779-29.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Rodrigo Fernandes Mamede.
Paciente: Camilla Campos Firmiano.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637796-65.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE HORIZONTE.
Impetrante: Adv. Kaio Galvão de Castro.
Paciente: Gustavo Henrique Silva de Freitas.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637833-92.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adv. Phablo Henrik Pinheiro do Carmo.
Paciente: Dailton Batista Pena.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, com recomendação ao juízo de origem, 

nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637938-69.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE SOBRAL.
Impetrante: Adv. Francisco Rodrigues do Nascimento.
Paciente: Francisco Vanderson Damasceno Veras.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636882-98.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE JAGUARIBE.
Impetrante: Adv. José Policarpo Dantas Neto.
Paciente: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, com recomendação ao juízo de origem, nos termos do voto do Des. Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637057-92.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Adva. Maria Goreth Silva Ferreira.
Paciente: Francisco Anderson Rabelo da Silva.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do Des. Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637062-17.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Impetrantes: Advs. Felipe Haresson Batista Ferreira, Francisco Ribeiro de Sousa Júnior e Carlos Alexandre Costa Lima.
Paciente: Carlos Ribeiro do Nascimento.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do Des. Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637083-90.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrantes: Advs. Paulo Marcelo Silva Freire e Allane Cristine Costa Magalhães.
Paciente: Ivanildo Souza Freitas.
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Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do Des. Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637281-30.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Thiago Ravelle dos Anjos Sousa.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, com recomendação ao Juízo de origem, nos 

termos do voto do Des. Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637584-44.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE ASSARÉ.
Impetrantes: Advs. Francisco Hélder Ribeiro de Albuquerque, Rafael Ramon Silva Lima Uchôa e Priscila Coelho Marques.
Paciente: Anabela Gonçalves Daniel.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do Des. Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637802-72.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrantes: Advs. José Jairton Bento e Paulo César Barbosa Pimentel.
Paciente: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, com recomendação ao Juízo de origem, 

de ofício, para que aprecie e decida o pleito de progressão de regime, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do voto do Des. 
Relator.”

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0635286-79.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE TAMBORIL.
Impetrante: Adv. Francisco Carlos de Sousa.
Paciente: Bruno Coelho Alves.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu a ordem impetrada, revogando-se as medidas cautelares 

impostas ao paciente na origem, sem prejuízo, contudo, das condições previstas nos arts. 327 e 328, primeira parte, do Código 
de Processo Penal, mais precisamente dos deveres de comparecimento a todos os atos para os quais for intimado e da 
impossibilidade de mudar de residência sem prévia comunicação à autoridade impetrada, inclusive quanto ao local onde poderá 
ser encontrado, nos termos do voto do eminente Relator.”

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636086-10.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Natanael da Silva Silvestre.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, concedeu a ordem impetrada, relaxando a prisão preventiva do paciente, 

mediante a imposição de medidas cautelares, com determinação ao juízo de origem, nos termos do voto do eminente Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636220-37.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Sílvio Castro e Silva.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu do mandamus, porém concedeu a ordem de ofício, 

exclusivamente para determinar que a autoridade impetrada proceda ao exame das pretensões formuladas pelo paciente, no 
prazo de 10 (dez) dias, nos termos do voto do eminente Relator.”

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636250-72.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrantes: Advs. Mateus Barreto de Souza e Francisco Marques da Cruz Nascimento.
Paciente: Antônio Aírton dos Reis Silva.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu do mandamus, confirmando parcialmente a decisão proferida 

em caráter liminar, no sentido de conceder ex officio a ordem, apenas para determinar que a autoridade impetrada confira maior 
celeridade ao trâmite dos pleitos formulados pelo paciente na origem, para tanto devendo concluir o incidente de unificação entre 
os dois processos executórios no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta decisão, sob pena de prosseguimento do 
feito, com a devida análise dos requerimentos defensivos a partir da documentação já constante dos autos, nos termos do voto 
do eminente Relator.”

PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636300-98.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE IPAUMIRIM.
Impetrantes: Advs. Rogério Bezerra Rodrigues, José Rodrigues Leite Neto e Rogério Bezerra Rodrigues Filho.
Paciente: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
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Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 
Fontenele Pontes.

Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do eminente Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636394-46.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE PACATUBA.
Impetrante: Adv. Miguel Bernardino do Nascimento Neto.
Paciente: Railson do Nascimento de Lima.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do eminente Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636456-86.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE AQUIRAZ.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Paulo Henrique de Morais.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do eminente Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636636-05.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE INDEPENDÊNCIA.
Impetrante: Adv. Antônio Kleiner Pimentel de Araújo.
Paciente: Francisco Israel Coutinho de Oliveira.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, com recomendações ao juízo de origem, 

nos termos do voto do eminente Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636662-03.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE PACATUBA.
Impetrantes: Advs. Idalécio Peixoto de Assis e José Jairton Bento.
Pacientes: Igor Moura da Silva e Francisco Bruno da Silva Soares.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do eminente Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0636963-47.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Paciente: Genival Muniz Santana.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu da ordem impetrada, nos termos do voto do eminente Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637113-28.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE TIANGUÁ.
Impetrante: Adv. José Helter Cardoso de Vasconcelos Júnior.
Paciente: Antônio Thelly dos Santos Carvalho.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, denegou a ordem impetrada, nos termos do voto do eminente Relator.”
PETIÇÃO DE HABEAS CORPUS Nº 0637548-02.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE SENADOR POMPEU.
Impetrante: Adv. Fernando Carlos Nobre.
Paciente: José Ivonelson da Silva.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente da ordem impetrada, para denegá-la na extensão 

conhecida, nos termos do voto do eminente Relator.”
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIME Nº 0000993-02.2019.8.06.0142/50000 DA COMARCA DE 

PARAMBU.
Embargante: Segredo de Justiça.
Advogado: Leonardo Feitosa Arrais Minete.
Embargado: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos aclaratórios, mas para rejeitá-los, nos termos do voto da 

Desa. Relatora.”
CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 0003073-69.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE CRATEÚS.
Suscitante: Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Crateús.
Suscitado: Juízo de Direito da Vara Única Criminal da Comarca de Crateús.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do conflito, dando-lhe provimento, para declarar competente o 

Juízo de Direito da Vara Única Criminal da Comarca de Crateús, ora suscitado, para processar e julgar os autos de nº 0010474-
50.2021.8.06.0293, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
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CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 0003203-59.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Suscitante: Juízo de Direito da 4ª Vara de Delitos de Tráfico de Drogas da Comarca de Fortaleza.
Suscitado: Juízo de Direito do 20º Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Fortaleza.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do conflito, dando-lhe provimento, para declarar competente 

o Juízo de Direito do 20º Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Fortaleza, ora suscitado, para cumprir a carta 
precatória de nº 0024041-20.2022.8.06.0001, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIME Nº 0218258-10.2015.8.06.0001/50000 DA COMARCA DE 
FORTALEZA.

Embargante: Francilene Carneiro da Silva.
Embargado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu dos aclaratórios, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0027424-17.2017.8.06.0151/50000 DA 

COMARCA DE QUIXADÁ.
Embargante: Francisco Neuton Barbosa Freire.
Embargado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu dos aclaratórios, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0144534-75.2012.8.06.0001/50000 DA COMARCA 

DE FORTALEZA.
Embargante: Natanael Bento Ferreira.
Embargado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos aclaratórios, mas para rejeitá-los, nos termos do voto da 

Desa. Relatora.”
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIME Nº 0021931-92.2015.8.06.0001/50000 DA COMARCA DE 

FORTALEZA.
Embargantes: Francisco Claudemir da Silva Júnior e Marcos Cleiton Nogueira Sousa.
Embargado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos embargos opostos, acolhendo-os parcialmente, com efeitos 

modificativos e integrativos ao acórdão combatido, nos termos do voto do Des. Relator.”
CONFLITO DE JURISDIÇÃO Nº 0000784-66.2022.8.06.0000 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Suscitante: Juízo de Direito da Vara de Delitos de Organizações Criminosas da Comarca de Fortaleza.
Suscitado: Juízo de Direito da Vara Única Criminal da Comarca de Crateús.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do conflito, negando-lhe provimento, para declarar competente 

o Juízo de Direito da Vara de Delitos de Organizações Criminosas da Comarca de Fortaleza, ora suscitante, para processar e 
julgar os autos de nº 0050567-79.2020.8.06.0070, nos termos do voto do eminente Relator.”

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0001531-64.2008.8.06.0175 DA COMARCA DE TRAIRI.
Recorrente: Marcondes Gordiano de Oliveira Neto.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares arguidas e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de pronúncia, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0192684-43.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Segredo de Justiça.
Advogado: Rogério Feitosa Carvalho Mota.
Apelantes: Segredo de Justiça.
Advogados: Manoel Abílio Lopes e Josy Stephany da Silva Queiroz.
Apelantes: Segredo de Justiça.
Advogados: André Felipe Cordeiro Braga e Pedro Henrique Almeida Leite.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares arguidas e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu dos recursos, mas para negar-lhes provimento, mantendo a decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

412Disponibilização: quarta-feira, 23 de novembro de 2022 Fortaleza, Ano XIII - Edição 2973Caderno 2: Judiciario

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0000161-78.2008.8.06.0101 DA COMARCA DE ITAPIPOCA.
Recorrente: Paulo Robson Muniz Chaves.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

de pronúncia, nos termos do voto do Des. Relator.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0003926-43.2013.8.06.0146 DA COMARCA DE PINDORETAMA.
Recorrente: Cassiano Carneiro Silva.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

de pronúncia, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0144413-71.2017.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Laiane Moreira da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Assistente: Viação Siará Grande Ltda.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0012890-88.2021.8.06.0293 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Apelante: Francisco José Bezerra Pereira Filho.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu a preliminar arguida pelo Ministério Público e, no mérito, 

ainda por votação unânime, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0001504-52.2018.8.06.0136 DA COMARCA DE PACAJUS.
Apelante: Mílton da Silva Santos.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0013840-97.2021.8.06.0293 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Apelante: Josué Vieira Polvarim.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0153886-81.2017.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Antônia Rodrigues dos Santos.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0163886-09.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Diego Silva Borges.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0282659-08.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Davi Ribeiro Mendes.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

413Disponibilização: quarta-feira, 23 de novembro de 2022 Fortaleza, Ano XIII - Edição 2973Caderno 2: Judiciario

Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0110776-66.2016.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Paulo Ricardo Fernandes Araújo.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0209524-26.2022.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Antônio Marcos Silva Maciel.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso para, na extensão conhecida, dar-

lhe provimento, redimensionando a pena imposta ao apelante para 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, sendo 
necessária a expedição de Alvará de Soltura, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0053149-71.2021.8.06.0117 DA COMARCA DE MARACANAÚ.
Apelante: Pablo Henrique Assis Felipe.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso para, na extensão conhecida, dar-lhe 

parcial provimento, redimensionando a pena do apelante para 8 (oito) anos, 10 (dez) meses e 28 (vinte e oito) dias de reclusão 
e 30 (trinta) dias-multa, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0209906-68.2012.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Gleiston Duarte do Nascimento.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0014978-61.2016.8.06.0136 DA COMARCA DE PACAJUS.
Apelante: Evilásio Barros Paulino.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para julgar-lhe prejudicado, declarando, de ofício, a 

extinção da punibilidade do apelante, em face da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva retroativa, nos termos do voto 
da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0414067-11.2010.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Adriano Carvalho da Silva.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0167538-97.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Francisco dos Santos Silva Júnior.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto – Juiz Convocado.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.” A Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes, não participou do julgamento, 
diante de seu impedimento legal.

APELAÇÃO CRIME Nº 0102145-31.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
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Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelados: Pedro Henrique Pereira Barros e Marilene Sousa Martins.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0798261-26.2014.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Francisco Thiago Costa da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para negar-lhe provimento, corrigindo, de ofício, a 

pena relativa ao art. 12 da Lei nº 10.826/03, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0180602-24.2012.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Samuel Oliveira Gomes.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0208955-59.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Wanderson Eduardo Lima de Oliveira.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0233999-17.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Paulo Ycaro Oliveira Holanda.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0017195-70.2018.8.06.0051 DA COMARCA DE BOA VIAGEM.
Apelante: Manoel Germanez Alves Bezerra.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0770542-69.2014.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Alexandre Fideles Dias.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0069998-88.2015.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Michel Douglas Nascimento de Sousa.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0013699-78.2021.8.06.0293 DA COMARCA DE IGUATU.
Apelante: Segredo de Justiça.
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
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Apelado: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para negar-lhe provimento, no entanto, ex officio, 

acrescer a pena na segunda fase dosimétrica em 1/6 (um sexto), em decorrência da agravante da reincidência, por infração 
ao art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006 e acrescer a pena na segunda fase dosimétrica em 1/6 (um sexto), em decorrência 
da agravante da reincidência, por infração ao art. 129, §13, do Código Penal. Por fim, unificar as penas, em conformidade 
com o art. 69 do Código Penal (concurso material), aplicando-as definitivamente no patamar de 07 (sete) anos de reclusão e 
583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do salário-mínimo vigente na ocasião do fato 
delituoso, nos termos do voto da Desa. Relatora.

APELAÇÃO CRIME Nº 0040865-51.2017.8.06.0091 DA COMARCA DE IGUATU.
Apelante: Segredo de Justiça.
Advogada: Maria Sudete de Oliveira.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0010412-53.2011.8.06.0101 DA COMARCA DE ITAPIPOCA.
Apelante: Segredo de Justiça.
Advogado: Alípio Assunção Araújo Júnior.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0099138-91.2015.8.06.0091 DA COMARCA DE IGUATU.
Apelante: Segredo de Justiça.
Apelados: Segredo de Justiça.
Advogado: Robson Pinheiro de Sousa.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0000004-30.2018.8.06.0045 DA COMARCA DE BARRO.
Apelante: Mateus Rodrigues da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso para, na extensão conhecida, negar-lhe 

provimento, mantendo inalterada a sentença recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0169816-71.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Francisco Wellysson Bezerra da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0200101-37.2022.8.06.0132 DA COMARCA DE NOVA OLINDA.
Apelante: Márcio Alves Gusmão.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso para, na extensão conhecida, dar-lhe 

parcial provimento, redimensionando a pena do apelante para 6 (seis) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de 
reclusão em regime inicialmente semiaberto, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0050437-51.2021.8.06.0136 DA COMARCA DE PACAJUS.
Apelante: Rogério Pereira Correia.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
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Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0200476-54.2022.8.06.0062 DA COMARCA DE CASCAVEL.
Apelante: Francisco Miguel Xavier de Brito.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0060909-12.2016.8.06.0064 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Apelante: Felipe Andrade Maciel.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para julgar-lhe prejudicado, reconhecendo o vício na 

citação e a nulidade dos atos posteriores ao oferecimento da denúncia, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0008707-74.2010.8.06.0062 DA COMARCA DE CASCAVEL.
Apelante: Francisco Océlio Rodrigues da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, redimensionando 

a pena privativa de liberdade para 1 (um) ano, 5 (cinco) meses e 2 (dois) dias de reclusão, declarando, de ofício, extinta a 
punibilidade do apelante, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0232956-45.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Gleyson Policarpo Souza e Francisco de Sousa Campelo Neto.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0011481-77.2021.8.06.0293 DA COMARCA DE BATURITÉ.
Apelantes: João Victor Lima Silva e Zaqueu Paulino Serafim.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, redimensionando as 

penas impostas aos apelantes, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0014026-36.2017.8.06.0043 DA COMARCA DE BARBALHA.
Apelantes: Alexander Armstrong Simeone Sousa Oliveira e Luís Carlos Antônio Romão Matias.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos recursos, mas para negar-lhes provimento, mantendo a 

decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0050619-51.2021.8.06.0099 DA COMARCA DE ITAITINGA.
Apelante: João Victor Fernandes Andrade.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, redimensionando a pena do 

apelante para 7 (sete) anos de reclusão e 530 (quinhentos e trinta) dias-multa, em regime inicialmente fechado, nos termos do 
voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0257718-91.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Francisco Gílson Alves dos Santos.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
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Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0006306-67.2012.8.06.0051 DA COMARCA DE BOA VIAGEM.
Apelante: José de Moraes Vieira.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso para, na extensão conhecida, dar-lhe 

parcial provimento, com determinação ao Juízo da Vara de Execução Penal para que adote as providências necessárias à 
efetivação do presente acórdão, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0279331-70.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Wesley Ferreira da Silva e Paulo Gonzaga dos Santos.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos recursos, mas para negar-lhes provimento, mantendo a 

decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0050323-15.2021.8.06.0136 DA COMARCA DE PACAJUS.
Apelantes: Natanael de Sousa e Edson de Sousa.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0123249-84.2016.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: José Willame Custódio dos Santos e Cleide Custódio Vieira.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos recursos, mas para negar-lhes provimento, mantendo a 

decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0001744-81.2019.8.06.0176 DA COMARCA DE UBAJARA.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: José Maria do Nascimento Pereira.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, nos termos do voto da Desa. 

Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0062023-15.2015.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelada: Maria Glaucilene da Silva.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0050255-64.2021.8.06.0104 DA COMARCA DE ITAREMA.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Luiz Felipe de Sousa Damião.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, nos termos do voto da Desa. 

Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0067461-22.2015.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Juliano Guilhermino da Silva e Carlos Jonatas Oliveira Ribeiro.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
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Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0228568-31.2022.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Diego Negreiros Pereira e Rodrigo Barros da Cunha.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0032199-92.2015.8.06.0071 DA COMARCA DE CRATO.
Apelante: Antônio do Nascimento.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para negar-lhe provimento, alterando de ofício a pena 

do apelante para 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa, nos termos do voto 
da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0022099-24.2017.8.06.0034 DA COMARCA DE AQUIRAZ.
Apelante: Elieudo Silva Carneiro.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0254138-53.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Jozivando dos Santos Bezerra.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso para, na extensão conhecida, negar-lhe 

provimento, com redimensionamento da pena ex officio, devendo o apelante cumprir a reprimenda de 08 (oito) anos e 06 (seis) 
meses de reclusão e 612 (seiscentos e doze) dias-multa, em regime inicial fechado, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0051030-34.2021.8.06.0119 DA COMARCA DE MARANGUAPE.
Apelantes: Clisman Jacó Silva e Francisco Adriano Marques Rodrigues.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro.
Revisora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Maria Ilna Lima de Castro, Vanja Fontenele Pontes e Francisco Eduardo Torquato 

Scorsafava.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 8004326-84.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Francisco Carlos Barros.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo em Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo a decisão agravada, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0039109-54.2015.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Agravado: Francisco Marquediane dos Santos Viana.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo em Execução Penal, dando-lhe provimento, para 

anular a decisão através da qual foi declarada a extinção de punibilidade do agente pelo cumprimento da pena privativa de 
liberdade e, por conseguinte, os atos dela provenientes, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0004711-66.2018.8.06.0069 DA COMARCA DE COREAÚ.
Recorrentes: Jean Glauber Neves Ribeiro e Francisco Iago Linhares.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 
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Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

de pronúncia, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0037681-19.2011.8.06.0117 DA COMARCA DE MARACANAÚ.
Recorrente: Diego Chagas de Lima.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

de pronúncia, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0002356-75.2000.8.06.0114 DA COMARCA DE LAVRAS DA MANGABEIRA.
Recorrente: Lucieldo Oliveira Santos.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares arguidas e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de pronúncia, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0222916-04.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Carlos Alexandre Viana, José Arimateia dos Santos Ferreira e Samuel Silva Pereira.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0161139-23.2017.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Thialisson da Silva Sousa.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para negar-lhe provimento, declarando, ex officio, 

extinta a punibilidade de Thialisson da Silva Sousa, em relação aos delitos dos artigos 244-B, do ECA e 180, do Código Penal 
Brasileiro, em razão do implemento da prescrição da pretensão punitiva estatal, reduzida, ainda, a pena do apelante, nos termos 
do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0126102-61.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Thiago Cristóvão Carneiro da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para negar-lhe provimento, reduzindo, de ofício, a 

pena de multa estabelecida na sentença, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0028098-58.2018.8.06.0151 DA COMARCA DE QUIXADÁ.
Apelante: Leanderson Pereira Araújo.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Assistente: Júlia Fernandes de Lima.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares arguidas e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo integralmente a decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. 
Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0040191-23.2015.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Jefferson David da Silva Tomaz.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu do recurso, para negar-lhe provimento, reduzindo, de ofício, a pena do apelante, nos termos do voto da Desa. 
Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0012469-67.2022.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Kelly Maria Pereira Salviano.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
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Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 
Medeiros Neto (Juiz Convocado).

Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 
recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0209451-54.2022.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: José Wesley Almeida Lima.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, desclassificando a conduta 

para a prevista no art. 28 da Lei de Drogas, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0201220-93.2022.8.06.0112 DA COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE.
Apelante: Cícero Adriano Braz Maciel.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, reconhecendo a ilegalidade 

das provas obtidas, reformando a sentença originária e, por conseguinte absolvendo Cícero Adriano Braz Maciel pelo crime que 
lhe fora imputado, determinando a expedição do competente Alvará de Soltura em favor do apelante, salvo se por outro motivo 
deva permanecer preso, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0176893-39.2016.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Breno Pereira dos Anjos, Vitória Ketley Almeida Cordeiro e Wesley Castro de Sousa.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos recursos, mas para negar-lhes provimento, mantendo a 

decisão recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0161542-55.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Célio dos Santos Pinto e Antônio Kelton Soares Alexandre.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos recursos, mas para negar-lhes provimento, reduzindo, ex 

officio, a pena de multa dos apelantes ao novo patamar de 6 (seis) dias-multa, estendendo os efeitos da redução da pena 
pecuniária ao réu não apelante Djalma da Silva Almeida, nos termos do art. 580, do CPP, tudo em conformidade com o voto da 
Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0039948-84.2015.8.06.0064 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Apelante: Moisés de Vasconcelos Rodrigues.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0012980-13.2019.8.06.0117 DA COMARCA DE MARACANAÚ.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Mateus Alves Gomes.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0050647-94.2021.8.06.0171 DA COMARCA DE TAUÁ.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Ricardo Gonçalves Marcelino.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0051302-12.2020.8.06.0071 DA COMARCA DE CRATO.
Apelante: Cicero Roberto da Silva Gomes.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
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Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0012781-88.2019.8.06.0117 DA COMARCA DE MARACANAÚ.
Apelante: Robercildo Barbosa Pereira.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0788193-17.2014.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Maria Lusirene da Silva, Evilazio Carneiro de Oliveira e Brendon Leite do Nascimento Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos recursos, para negar provimento aos ingressados por 

Maria Lusirene da Silva e Evilazio Carneiro de Oliveira e, deu parcial provimento ao ofertado pela defesa de Brendon Leite do 
Nascimento Silva. Outrossim, reconheceu, de ofício, a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal em relação ao réu 
Evilazio Carneiro de Oliveira, quanto ao crime de corrupção de menor e em relação ao réu Brendon Leite do Nascimento Silva, 
pelos crimes de corrupção de menor, receptação e porte ilegal de arma de fogo, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0001705-65.2019.8.06.0053 DA COMARCA DE CAMOCIM.
Apelante: Segredo de Justiça.
Advogados: Ivanaldo Coutinho do Nascimento e Diego Rocha de Vasconcelos.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, no único sentido de 

modificar o regime inicial de cumprimento da pena, estabelecido na sentença de primeiro grau, para o semiaberto, nos termos 
do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0025830-88.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Paulo Sérgio dos Santos Correia.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, retificando a censura penal 

imposta ao apelante para 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, mantendo inalterado o restante do julgado 
monocrático, nos termos do voto da Desa. Relatora.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0008455-23.2015.8.06.0086 DA COMARCA DE HORIZONTE.
Apelante: José Valtério da Conceição de Menezes.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0231438-20.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Kilderi Rodrigues Deoclécio.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0008243-46.2017.8.06.0081 DA COMARCA DE GRANJA.
Apelante: Sanção de Oliveira Alves.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 
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da Desa. Relatora.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0007807-78.2017.8.06.0084 DA COMARCA DE GUARACIABA DO NORTE.
Apelante: Francisco Charly Santiago de Sales.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relatora: Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes.
Revisor: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Vanja Fontenele Pontes, Francisco Eduardo Torquato Scorsafava e Francisco Jaime 

Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, mantida, todavia, 

a pena estabelecida na sentença, em face da incidência da regra do non reformatio in pejus, nos termos do voto da Desa. 
Relatora.”

AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 8002793-56.2022.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Jennyfer Layane da Silva.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo em Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo inalterada a decisão agravada, nos termos do voto do Des. Relator.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0127686-52.2008.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Agravado: José Newton Domingos dos Santos.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo em Execução Penal, para dar-lhe provimento, nos 

termos do voto do Des. Relator.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0018673-40.2016.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Lázaro de Souza Martins.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo em Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo inalterada a decisão agravada, nos termos do voto do Des. Relator.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0018595-75.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Agravado: Herod Alberto Nogueira de Freitas.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo em Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo inalterada a decisão agravada, nos termos do voto do Des. Relator.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 8002550-83.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Paulo Henrique da Silva Costa.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo em Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo inalterada a decisão agravada, nos termos do voto do Des. Relator.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 0005409-96.2017.8.06.0040 DA COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE.
Agravante: Luiz Alves da Silva.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo em Execução Penal, para dar-lhe parcial provimento, 

nos termos do voto do Des. Relator.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 2004530-61.2006.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: Inácio da Costa Batista.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo em Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 

mantendo inalterada a decisão agravada, nos termos do voto do Des. Relator.”
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL Nº 8002080-81.2022.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Agravante: José Moreira de Sousa Filho.
Agravado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do Agravo em Execução Penal, mas para negar-lhe provimento, 
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mantendo inalterada a decisão agravada, nos termos do voto do Des. Relator.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0008144-33.2013.8.06.0173 DA COMARCA DE TIANGUÁ.
Recorrente: Adriano José Mendes.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares arguidas e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de pronúncia, nos termos do voto do Des. Relator.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0050903-56.2021.8.06.0100 DA COMARCA DE ITAPAJÉ.
Recorrente: José Rafael Pinto Barbosa.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

de pronúncia, nos termos do voto do Des. Relator.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0003278-29.2019.8.06.0057 DA COMARCA DE CARIDADE.
Recorrente: Francisco Renato Bernardo Queiroz.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de pronúncia, nos termos do voto do Des. Relator.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0060196-57.2019.8.06.0088 DA COMARCA DE QUIXADÁ.
Recorrente: Aldevânio Pereira Bernardo.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

de pronúncia, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0013463-58.2012.8.06.0062 DA COMARCA DE CASCAVEL.
Apelante: Armando José Régis Rodrigues.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para negar-lhe provimento, declarando ex officio, a 

extinção da punibilidade em decorrência da prescrição no tocante ao crime do art. 303 do Código Brasileiro de Trânsito e manter 
as penas referentes ao crime do art. 302, caput, do CTB, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0006519-69.2011.8.06.0096 DA COMARCA DE IPUEIRAS.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Francisco Souto Vasconcelos.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0010755-40.2020.8.06.0293 DA COMARCA DE FORQUILHA.
Apelante: Segredo de Justiça.
Advogado: Charles Antônio Ximenes de Paiva.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para negar-lhe provimento, afastando, de ofício, a 

aplicação cumulativa da pena de reclusão e da multa, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0003110-12.2019.8.06.0062 DA COMARCA DE CASCAVEL.
Apelante: Segredo de Justiça.
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0010241-43.2020.8.06.0049 DA COMARCA DE BEBERIBE.
Apelante: Francisco Marcos dos Santos.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
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Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 
e Maria Ilna Lima de Castro.

Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 
recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0175756-17.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: José Lucas do Vale Almeida.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0047375-45.2016.8.06.0114 DA COMARCA DE LAVRAS DA MANGABEIRA.
Apelante: Fabiano Vieira da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0050181-93.2021.8.06.0044 DA COMARCA DE BARREIRA.
Apelante: Segredo de Justiça.
Advogado: José Anderson Amâncio de Oliveira.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou as preliminares arguidas e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0145977-51.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Samuel Mendes de Araújo.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0050443-69.2020.8.06.0176 DA COMARCA DE UBAJARA.
Apelante: José Wellyson Sousa Alves.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu parcialmente do recurso para, na extensão conhecida, negar-lhe provimento, mantendo inalterada a sentença 
impugnada, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0050718-82.2014.8.06.0158 DA COMARCA DE RUSSAS.
Apelante: Segredo de Justiça.
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0241083-35.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Carlos Cauã Sousa Rocha.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0102515-44.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Bruno Oliveira Visgueira.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
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Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0263317-45.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: John da Silva Gonçalves.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0002715-48.2018.8.06.0064 DA COMARCA DE CAUCAIA.
Apelante: Francisco Eudásio da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso para, na extensão conhecida, dar-lhe 

parcial provimento, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0050317-20.2020.8.06.0111 DA COMARCA DE JIJOCA DE JERICOACOARA.
Apelante: Segredo de Justiça.
Advogada: Isabelle Thais Costa Silva.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0200714-59.2022.8.06.0293 DA COMARCA DE BEBERIBE.
Apelante: Diego Felipe de Oliveira.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0203675-78.2019.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Andreia Rodrigues Barbosa de Sousa.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Vanja Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.” A Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro, não participou do julgamento, 
diante de seu impedimento legal.

APELAÇÃO CRIME Nº 0274278-45.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Lucas de Lima Bernardo e Wanderson Martins da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos recursos, mas para negar-lhes provimento, mantendo a 

decisão recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0014843-22.2012.8.06.0158 DA COMARCA DE RUSSAS.
Apelantes: Luiz Vanderlei de Oliveira e Francisco Jefferson Freitas dos Santos.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0003187-98.2019.8.06.0101 DA COMARCA DE ITAPIPOCA.
Apelante: Segredo de Justiça.
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Apelado: Segredo de Justiça.
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Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, com redimensionamento 

da pena do apelante, de ofício, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0248646-17.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Francisco Tienes da Silva Nascimento.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0267106-52.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Daniel Rodrigues Nascimento.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0005852-11.2010.8.06.0099 DA COMARCA DE ITAITINGA.
Apelante: PETRONORD Importação e Exportação de Óleos Ltda. representada por Cleto Correia Montenegro.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0000461-53.2017.8.06.0027 DA COMARCA DE ACARAPE.
Apelante: Segredo de Justiça.
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0008719-38.2016.8.06.0140 DA COMARCA DE PARACURU.
Apelante: Francisco Wanderson Pessoa Rocha.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu do recurso interposto, em razão de sua intempestividade, nos 

termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0010607-61.2022.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Karla Chena Rozal de Macêdo.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0219353-65.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Carlos Alexandre Araújo Vieira.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Vanja Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.” A Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro, não participou do julgamento, 
diante de seu impedimento legal.

APELAÇÃO CRIME Nº 0029962-37.2018.8.06.0053 DA COMARCA DE CAMOCIM.
Apelante: Antônio Ribeiro do Nascimento.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
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Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, nos termos do voto do Des. 

Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 1085726-80.2000.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Waldiney de Melo Lima e Renan Pereira da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso interposto por Waldiney de Melo Lima, para negar-

lhe provimento e, julgou prejudicado o apelo de Renan Pereira da Silva, uma vez que, em sede de preliminar e ex officio, foi 
decretada a extinção de sua punibilidade, determinando-se ainda, a expedição de Alvará de Soltura do referido acusado, salvo 
se por outro motivo deva permanecer preso, nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0002245-32.2008.8.06.0043 DA COMARCA DE BARBALHA.
Apelante: Francisco Rafael Martins da Rocha.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, no sentido de 

redimensionar a pena referente ao crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0211524-33.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Mardonio Wallisson Miranda de Oliveira e Francisco Reginaldo Silva Andrade.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu dos recursos, mas para negar-lhes provimento, mantendo a 

decisão recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0005367-66.2015.8.06.0121 DA COMARCA DE MASSAPÊ.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Apelado: Francisco Reginaldo Souza Nascimento.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0004299-43.2013.8.06.0124 DA COMARCA DE MILAGRES.
Apelante: João Pereira dos Santos.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0011803-97.2021.8.06.0293 DA COMARCA DE CRATEÚS.
Apelante: Francisco Talis Soares.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar arguida e, no mérito, ainda por votação unânime, 

conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0001476-42.2003.8.06.0029 DA COMARCA DE ACOPIARA.
Apelante: Altair Ferreira Lima.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, absolvendo o apelante do 

delito tipificado no art. 155, § 4º, I e IV do Código Penal Brasileiro, que lhe foi atribuído na denúncia, nos termos do voto do Des. 
Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0209311-54.2021.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Vlalthenis dos Santos Simião.
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Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0013227-05.2017.8.06.0136 DA COMARCA DE PACAJUS.
Apelante: Valderi Pereira Costa.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0123003-20.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Francisca Juliane de Menezes Abreu.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso para, na extensão conhecida, negar-lhe 

provimento, mantendo incólume a sentença recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0203599-98.2012.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Paulo Roberto de Oliveira Mendes.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Vanja Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu parcialmente do recurso para, na extensão conhecida, dar-lhe 

parcial provimento, nos termos do voto do Des. Relator.” A Exma. Sra. Desa. Maria Ilna Lima de Castro, não participou do 
julgamento, diante de seu impedimento legal.

APELAÇÃO CRIME Nº 0140509-19.2012.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Antônio Joacir Rosa da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0002438-10.2013.8.06.0031 DA COMARCA DE ALTO SANTO.
Apelante: Ministério Público do Estado do Ceará.
Assistente/Apelante: Manuel Castro Gomes de Andrade Neto.
Apelado: André Luís Pereira da Silva.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, não conheceu do recurso manejado pelo assistente de acusação e, 

conheceu do apelo interposto pelo Ministério Público, para negar-lhe provimento, mantendo irretocável a sentença combatida, 
nos termos do voto do Des. Relator.”

APELAÇÃO CRIME Nº 0005610-72.2018.8.06.0034 DA COMARCA DE AQUIRAZ.
Apelante: Ivan Gondim Duarte Neto.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0050423-31.2021.8.06.0051 DA COMARCA DE BOA VIAGEM.
Apelante: Wesley Farias da Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0114930-30.2016.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
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Apelante: Valdizar de Assunção Nogueira.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 

do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0118487-54.2018.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelantes: Leandro Alves Pereira e Tiago Temoteo Santos.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do Des. Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0154597-23.2016.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Apelante: Antônio Cássio Vasconcelos Silva.
Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava.
Revisor: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado) 

e Maria Ilna Lima de Castro.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para negar-lhe provimento, redimensionando a pena 

de ofício, nos termos do voto do Des. Relator.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0001265-71.2000.8.06.0203 DA COMARCA DE OCARA.
Recorrente: Ministério Público do Estado do Ceará.
Recorrido: Antônio Marcos de Oliveira.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para dar-lhe provimento, determinando a produção 

antecipada de prova, notadamente a oitiva das testemunhas da acusação, nos termos do voto do eminente Relator.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0236052-68.2020.8.06.0001 DA COMARCA DE FORTALEZA.
Recorrente: Ministério Público do Estado do Ceará.
Recorridos: Alef Rocha de Sousa e Jadson Luan Silva de Asevedo.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo inalterada 

a decisão recorrida, nos termos do voto do eminente Relator.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0051545-56.2020.8.06.0167 DA COMARCA DE SOBRAL.
Recorrente: Renato Silva de Mesquita.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

de pronúncia, nos termos do voto do eminente Relator.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0000016-64.2014.8.06.0213 DA COMARCA DE MASSAPÊ.
Recorrente: Francisco Vilmar Silveira.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

de pronúncia, nos termos do voto do eminente Relator.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0003156-08.2018.8.06.0071 DA COMARCA DE CRATO.
Recorrente: Cícero Ramon Cordeiro de Farias.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

de pronúncia, nos termos do voto do eminente Relator.”
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 0006660-24.2014.8.06.0051 DA COMARCA DE BOA VIAGEM.
Recorrente: Daniel Mota Ferreira.
Recorrido: Ministério Público do Estado do Ceará.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, para negar-lhe provimento, porém, declarando ex 

officio a nulidade, em parte, da sentença de pronúncia, tão somente no tocante à qualificadora, determinando ao magistrado de 
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origem que seja prolatada decisão complementar, nos termos do voto do eminente Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0010347-63.2018.8.06.0117 DA COMARCA DE MARACANAÚ.
Apelante: Segredo de Justiça.
Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do eminente Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0013577-79.2019.8.06.0117 DA COMARCA DE MARACANAÚ.
Apelante: Segredo de Justiça.
Advogados: Lorena Oliveira Galindo Almeida, Marcelo Rodrigues da Silva e Francisca Amélia de Souza Pontes.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do eminente Relator.”
APELAÇÃO CRIME Nº 0001500-88.2018.8.06.0047 DA COMARCA DE BATURITÉ.
Apelante: Segredo de Justiça.
Advogado: Pedro Diógenes Lima Cavalcante.
Apelado: Segredo de Justiça.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado).
Julgadores: Exmos. Srs. Deses. Francisco Jaime Medeiros Neto (Juiz Convocado), Maria Ilna Lima de Castro e Vanja 

Fontenele Pontes.
Decisão: “A Câmara, por unanimidade de votos, conheceu do recurso, mas para negar-lhe provimento, mantendo a decisão 

recorrida, nos termos do voto do eminente Relator.”
Antes de encerrar a Sessão, a Exma. Sra. Desa. Vanja Fontenele Pontes – Presidente em exercício, determinou consignar 

em ata que foi retirado de pauta o Habeas Corpus nº 0636222-07.2022.8.06.0000, da relatoria da Exma. Sra. Desa. Maria Ilna 
Lima de Castro, para ser proferida decisão monocrática.

Restou consignado!  em ata, Voto de Congratulações, proposto pelo Exmo. Sr. Des. Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, 
ao Exmo. Sr. Des. Inácio de Alencar Cortez Neto - Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Ceará, pelo excelente 
trabalho no transcorrer do 1º e 2º Turno das Eleições de 2022. Todos aderiram ao voto apresentado.

Nada mais havendo o que tratar, foi encerrada a sessão às 19h33min (dezenove horas e trinta e três minutos), do que 
para constar eu, Tereza Neves Sampaio Couto Falcão, digitei a presente ata. Subscrevo e assino, Ana Amélia Feitosa Oliveira, 
Coordenadora da Segunda Câmara Criminal. Conforme: Des. Sérgio Luiz Arruda Parente - Presidente da Segunda Câmara 
Criminal.

3ª Câmara Criminal

EMENTA E CONCLUSÃO DE ACÓRDÃOS - 3ª Câmara Criminal

TJCENEXE - Apelação Crime
EMENTA E CONCLUSÃO DE ACÓRDÃO

0003226-04.2017.8.06.0057Apelação Criminal. Apelante: Natanael Adriano da Silva. Def. Público: Defensoria Pública do 
Estado do Ceará. Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará. Ministério Públ: Ministério Público Estadual (OAB: OO). 
Relator(a): MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. EMENTA: DIREITO PENAL. ESTATUTO DO DESARMAMENTO. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELAÇÃO CRIMINAL. PLEITO EXCLUSIVO DE 
REDUÇÃO DA PENA. CONCORRÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231 DO STJ. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA INTEGRALMENTE MANTIDA. 
1. Cuida-se de recurso de apelação interposto contra sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Caridade/CE, 
que julgou procedente a pretensão acusatória formulada na denúncia, condenando o acusado pela prática do crime previsto no 
art. 14 da Lei nº 10.826/03, à pena de 2(dois) anos de reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, além de pena pecuniária 
fixada em 10(dez) dias-multa. 2. A pena-base foi fixada no mínimo legal a partir do reconhecimento das circunstâncias judiciais 
favoráveis, e assim, a discussão sobre aplicabilidade de qualquer atenuante perde a serventia, porquanto, não se admite que, 
por força de circunstâncias dessa espécie, a pena seja reduzida para patamar abaixo do mínimo legal. Aplicação da Súmula 231 
do STJ. 3. Em decisão paradigma adotada no Recurso Extraordinário nº 597.270/RS (STF - Tema 158), submetida ao regime de 
repercussão geral, sob a relatoria do ex-Ministro Cezar Peluso, o Pretório Excelso reafirma a jurisprudência daquele Tribunal, 
concluindo que “(...) é certo que o art. 65 do Código Penal prevê que as circunstâncias ali relacionadas sempre atenuam a pena. 
Isso significa que a atenuante deve ser levada em consideração, mas pode ocorrer que nenhum impacto tenha na fixação da 
pena: no nosso sistema, as atenuantes genéricas não podem reduzir a pena aquém do mínimo”. 4. Assim, embora o apelante 
inicie sua defesa com o intuito de afastar a aplicação da Súmula nº 231 do STJ, seu pleito não merece acolhimento, tendo em 
vista que a citada súmula reflete o entendimento consolidado da jurisprudência pátria, cuja constitucionalidade foi confirmada 
pelo Supremo Tribunal Federal, guardião maior da Carta Magna, ao reconhecer a repercussão geral do tema e a aplicação do 
entendimento sumulado. 5. Assente-se, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça, em recentes decisões, tem afastado qualquer 
pleito de reforma no entendimento fixado na sua Súmula nº 231, deixando expresso que o entendimento segue em vigor. 6. 
Recurso conhecido e improvido. Sentença integralmente mantida. ACÓRDÃO ACORDAM os desembargadores integrantes da 
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3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, por uma de suas turmas, em conhecer do 
presente recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto da relatora. Fortaleza, 20 de setembro de 2022. Marlúcia de Araújo 
Bezerra Relatora

Total de feitos: 1

DESPACHOS - 3ª Câmara Criminal

TJCENEXE - Habeas Corpus
DESPACHO DE RELATORES

3ª Câmara Criminal

0639164-12.2022.8.06.0000 - Habeas Corpus Criminal. Impetrante: Francisco Fernando Castro Saraiva Leão. Paciente: 
Francisco Esterferson dos Anjos Sousa. Advogado: Francisco Fernando Castro Saraiva Leão (OAB: 5870/CE). Impetrado: Juiz 
de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de Fortaleza. Custos legis: Ministério Público Estadual. Despacho:  - Isso posto, 
INDEFIRO o pedido de liminar, por não vislumbrar o fumus boni iuris necessário à sua concessão. Embora os autos processuais 
de origem tramitem em meio eletrônico, entendo necessária a requisição de informações ao juízo a quo, em razão das matérias 
arguidas pelo impetrante. Com as informações nos autos, remetam-se à Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer 
meritório. Expedientes necessários. Fortaleza, DESEMBARGADORA ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES Relatora

0639175-41.2022.8.06.0000 - Habeas Corpus Criminal. Impetrante: Edirlândia Alves Magalhães. Impetrante: Vânia Gomes 
Castelo Branco. Paciente: Francisco Wenderson da Silva Nascimento. Advogada: Edirlândia Alves Magalhães (OAB: 26709/
CE). Advogada: Vânia Gomes Castelo Branco (OAB: 38826/CE). Custos legis: Ministério Público Estadual. Despacho:  - Diante 
do exposto, pelos fundamentos supra, INDEFIRO A LIMINAR ora requestada. A fim de não comprometer a celeridade do writ, 
e por ser possível a consulta dos autos originários digitais, entendo desnecessária a notificação de informações à autoridade 
impetrada. Façam-se vistas dos autos à Procuradoria Geral de Justiça. Expedientes necessários. Fortaleza, 21 de novembro de 
2022

0639190-10.2022.8.06.0000 - Habeas Corpus Criminal. Impetrante: Nelson Fernandes Rocha. Paciente: Francisco 
Clauebes Carneiro. Advogado: Nelson Fernandes Rocha (OAB: 29851/CE). Custos legis: Ministério Público Estadual. Impetrado: 
Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Horizonte. Despacho:  - Isso posto, INDEFIRO o pedido de liminar, por não vislumbrar 
o fumus boni iuris necessário à sua concessão. Considerando que os autos principais tramitam em meio eletrônico através do 
sistema SAJPG, possibilitando o exame do inteiro teor de suas movimentações, deixo de requisitar da autoridade indicada como 
coatora informações por escrito. Encaminhem-se os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, para a necessária manifestação. 
Fortaleza, . DESEMBARGADORA ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES Relatora

0639241-21.2022.8.06.0000 - Habeas Corpus Criminal. Impetrante: Defensoria Pública do Estado do Ceará. Paciente: 
Edivando Lucena de Aragão. Def. Público: Defensoria Pública do Estado do Ceará. Impetrado: Juiz de Direito da 18ª Vara 
Criminal da Comarca de Fortaleza. Corréu: Tiales do Nascimento Ramos. Custos legis: Ministério Público Estadual. Despacho:  
- Isso posto, INDEFIRO o pedido de liminar, por não vislumbrar o fumus boni iuris necessário à sua concessão. Embora os 
autos processuais de origem tramitem em meio eletrônico, entendo necessária a requisição de informações ao juízo a quo, em 
razão de a impetrante arguir excesso de prazo. Desta feita, notifique-se a autoridade impetrada para prestar as informações 
que entender necessárias, no prazo de 10 (dez) dias, conforme determina o artigo 662 do CPP. Com as informações nos autos, 
remetam-se à Procuradoria-Geral da Justiça para emissão de parecer meritório e, em seguida, voltem-me conclusos para 
julgamento. Expedientes necessários. Fortaleza, 21 de novembro de 2022 DESEMBARGADORA ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES Relatora

0639280-18.2022.8.06.0000 - Habeas Corpus Criminal. Impetrante: F. N. G. da S.. Paciente: A. L. R.. Advogado: Francisco 
Nilton Gomes da Silva (OAB: 41565/CE). Impetrado: J. de D. da V. Ú da C. de I.. Custos legis: M. P. E.. Despacho:  - Isso 
posto, INDEFIRO o pedido de liminar, por não vislumbrar o fumus boni iuris necessário à sua concessão. Embora os autos 
processuais de origem tramitem em meio eletrônico, entendo necessária a requisição de informações ao juízo a quo, em razão 
de o impetrante arguir excesso de prazo na formação da culpa. Desta feita, notifique-se a autoridade apontada como coatora 
para prestar as informações que entender necessárias, no prazo de 10 (dez) dias, conforme determina o artigo 662 do CPP, 
devendo, inclusive, manifestar-se acerca da designação de audiência de instrução e julgamento. Com as informações nos 
autos, remetam-se à Procuradoria-Geral da Justiça para emissão de parecer meritório e, em seguida, voltem-me conclusos para 
julgamento. Expedientes necessários. Fortaleza, 21 de novembro de 2022 DESEMBARGADORA ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES Relatora

Total de feitos: 5

TJCENEXE - Apelação Crime
DESPACHO DE RELATORES

0200144-64.2022.8.06.0296 - Apelação Criminal. Apelante: Murilo Pinheiro da Silva. Advogado: Kaio Galvão de Castro 
(OAB: 31507/CE). Apelante: José Luan Rodrigues de Oliveira. Advogado: Victor de Alencar Gomes Magalhães (OAB: 43284/
CE). Apelante: Breno Tibúrcio de Lima. Advogada: Janeth Cléa Rocha da Silva Martiniano (OAB: 44869/CE). Apelado: Ministério 
Público do Estado do Ceará. Ministério Públ: Ministério Público Estadual (OAB: OO). Custos legis: Ministério Público Estadual. 
Despacho:  - INTIMAÇÃO DE OFÍCIO Intime-se o defensor do apelante MURILO PINHEIRO DA SILVA para apresentar as 
razões recursais, na forma do art. 600, § 4º, do Código de Processo Penal e nos termos do art. 227, § 1º, do Regimento Interno 


